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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 10/2019
de 7 de fevereiro

Cria o Observatório da Habitação, do Arrendamento 
e da Reabilitação Urbana para acompanhamento 
do mercado de arrendamento urbano nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei cria o Observatório da Habitação, do 
Arrendamento e da Reabilitação Urbana (OHARU), que 
tem como missão acompanhar a evolução do mercado 
do arrendamento urbano nacional, através da análise da 
evolução dos indicadores de mercado e do Instituto Na-
cional de Estatística, I. P. (INE, I. P.), bem como dos dados 
fornecidos pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P. (IHRU,I. P.), e pelos municípios, e apresentar 
ao membro do Governo responsável pela área da habitação 
relatórios anuais de execução, com a identificação dos 
progressos alcançados, eventuais constrangimentos e pro-
postas de soluções alternativas para melhor desempenho do 
mercado do arrendamento urbano nacional, nomeadamente 
no que diz respeito a:

a) Regeneração urbana, reabilitação e conservação do 
edificado;

b) Dinamização do mercado do arrendamento, habita-
cional e não habitacional;

c) Qualificação dos alojamentos e sua melhoria;
d) Outras matérias que devam ser acompanhadas por 

este observatório.

Artigo 2.º
Funcionamento do Observatório

1 — O OHARU funciona no âmbito do IHRU, I. P., 
devendo o Governo promover as medidas regulamentares 
e orçamentais adequadas à integração desta nova unidade 
orgânica na estrutura do referido Instituto e a dotá -lo dos 
meios financeiros e humanos adicionais necessários.

2 — Os relatórios anuais do OHARU são remetidos ao 
Conselho Consultivo do IHRU, I. P., previsto no artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, para emissão 
de parecer e eventuais recomendações, que uma vez emi-
tidos passam obrigatoriamente a integrá -los.

3 — O Conselho Consultivo do IHRU, I. P., pode fun-
cionar em secção especializada no domínio do arrenda-
mento, como Comissão de Acompanhamento do Arren-
damento Urbano Habitacional.

4 — O Conselho Consultivo do IHRU, I. P., pode reunir 
em secções especializadas para outras matérias, quando 
considerado necessário, não conferindo a participação nas 
reuniões ou em quaisquer outras atividades das secções 
especializadas direito a qualquer prestação, independen-
temente da respetiva natureza, designadamente a título de 
remuneração, compensação, subsídio, senha de presença 
ou ajudas de custo, aos representantes ou às entidades 
consultadas.

5 — O apoio técnico, logístico e administrativo ne-
cessário ao funcionamento do Conselho Consultivo do 
IHRU, I. P., e das suas eventuais secções especializadas é 
prestado pelo IHRU, I. P.

Artigo 3.º
Regulamentação

O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 
120 dias após a sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de dezembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 22 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 31 de janeiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112037072 

 Lei n.º 11/2019

de 7 de fevereiro

Tipifica o crime de agressão, procedendo à segunda alteração à 
lei penal relativa às violações do direito internacional humani-
tário, aprovada em anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho, que 
adapta a legislação penal portuguesa ao Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à lei penal 
relativa às violações do direito internacional humanitário, 
aprovada em anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho, alte-
rada pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, que adapta a 
legislação penal portuguesa ao Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, tipificando o crime de agressão.

Artigo 2.º

Alteração do anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho

O artigo 7.º do anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho, 
na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º

[...]

O procedimento criminal e as penas impostas pelos 
crimes de genocídio, contra a humanidade, de guerra e 
de agressão são imprescritíveis.»
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Artigo 3.º
Aditamento ao anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho

É aditado ao anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de ju-
lho, alterada pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, o 
artigo 16.º -A com a seguinte redação:

«Artigo 16.º -A
Crime de agressão

1 — Quem, encontrando -se em posição de controlar 
ou conduzir de forma efetiva a ação política ou militar 
de um Estado, planear, preparar, desencadear ou exe-
cutar um ato de agressão contra outro Estado, que, pelo 
seu caráter, pela sua gravidade e dimensão, constitua 
uma violação manifesta da Carta das Nações Unidas, é 
punido com pena de prisão de 10 a 25 anos.

2 — Para efeitos do número anterior, entende -se por 
ato de agressão o uso da força armada por um Estado 
contra a soberania, integridade territorial ou independên-
cia política de outro Estado, ou de qualquer outra forma 
incompatível com a Carta das Nações Unidas.

3 — Constituem atos de agressão, sem prejuízo de 
outros que integrem os requisitos previstos nos números 
anteriores, quaisquer dos seguintes atos, independen-
temente da existência ou não de uma declaração de 
guerra:

a) A invasão do território de um Estado ou o ataque 
contra o mesmo pelas forças armadas de outro Estado, 
ou qualquer ocupação militar, ainda que temporária, 
decorrente dessa invasão ou desse ataque, ou a anexação 
pelo uso da força do território, no todo ou em parte, de 
um outro Estado;

b) O bombardeamento do território de um Estado 
pelas forças armadas de outro Estado, ou o uso de quais-
quer armas por um Estado contra o território de outro 
Estado;

c) O bloqueio dos portos ou das costas de um Estado 
pelas forças armadas de outro Estado;

d) O ataque pelas forças armadas de um Estado contra 
as forças terrestres, navais ou aéreas, ou contra a mari-
nha mercante e a aviação civil de outro Estado;

e) A utilização das forças armadas de um Estado, 
que se encontrem no território de outro Estado com 
o consentimento do Estado recetor, em violação das 
condições previstas no acordo pertinente, ou o prolon-
gamento da sua presença naquele território após o termo 
desse mesmo acordo;

f) O facto de um Estado permitir que o seu território, 
por si posto à disposição de um outro Estado, seja por 
este utilizado para perpetrar um ato de agressão contra 
um Estado terceiro;

 Declaração n.º 2/2019
Declara -se que, pela Resolução da Assembleia da Re-

pública n.º 10/2019, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 17, de 24 de janeiro de 2019, foi aprovada a 
conta de gerência da Assembleia da República referente 
ao ano de 2017, que, nos termos do n.º 4 do artigo 59.º 
da Lei n.º 28/2003, de 30 de julho (Lei de Organização e 
Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República), 
se publica.

Assembleia da República, 29 de janeiro de 2019. — 
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

g) O envio por um Estado, ou em seu nome, de ban-
dos ou de grupos armados, de forças irregulares ou de 
mercenários que pratiquem contra um outro Estado 
atos de força armada de gravidade equiparável à dos 
atos descritos nas alíneas anteriores, ou que participem 
substancialmente nesses atos.»

Artigo 4.º

Alteração à organização sistemática do anexo 
à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho

1 — A secção III do capítulo II do anexo à Lei n.º 31/2004, 
de 22 de julho, passa a ter por epígrafe «Crime de agressão 
internacional», sendo composta pelo artigo 16.º -A.

2 — A anterior secção III do capítulo referido no número 
anterior, com a epígrafe «Outros crimes», é renumerada 
como secção IV.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 21 de dezembro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 29 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 31 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
112037064 


